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em nome individual com o número de identificação
800739639 e domicílio na Rua do Cardeal Rei, 2, Évora,
a zona de caça turística de Vale de Lobos (processo
n.o 2288 da Direcção-Geral das Florestas).

3.o A presente concessão mereceu por parte da
Direcção-Geral do Turismo parecer favorável condi-
cionado à verificação das condições de funcionamento
do pavilhão de caça e à legalização do alojamento
proposto.

4.o Nesta zona de caça turística é facultado o exercício
venatório a todos os caçadores em igualdade de cir-
cunstâncias, quando devidamente licenciados pela enti-
dade gestora.

5.o A zona de caça turística será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 4 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

6.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

7.o Os prédios rústicos que integram esta zona de caça
turística ficam, nos termos do disposto no artigo 72.o
do Decreto-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, submetidos
ao regime florestal, para efeitos de policiamento e fis-
calização da caça, devendo a entidade concessionária
assegurar a sua permanente fiscalização por um guarda
florestal auxiliar dotado de meio de transporte, em
observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da Portaria
n.o 219-A/91, de 18 e Março.

8.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Em 24 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 683/2000
de 30 de Agosto

Pela Portaria n.o 547/94, de 9 de Julho, alterada pela
Portaria n.o 1001/95, de 19 de Agosto, foi concessionada
à Associação de Caçadores de Leiranco a zona de caça
associativa de Leiranco (processo n.o 1559-DGF),
situada na freguesia de Cervos, município de Monta-
legre, com uma área de 1970 ha, válida até 9 de Julho
de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
de Leiranco (processo n.o 1559-DGF), abrangendo
vários prédios rústicos situados na freguesia de Cervos,
município de Montalegre, com uma área de 1970 ha.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 547/94,
de 9 de Julho, alterada pela Portaria n.o 1001/95, de
19 de Agosto.

3.o É revogada a Portaria n.o 503/2000, de 25 de Julho.
4.o A presente portaria produz efeitos a partir do

dia 10 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 1 de
Agosto de 2000.

Portaria n.o 684/2000
de 30 de Agosto

As alterações verificadas na regulamentação comu-
nitária relativa ao sector do leite, nomeadamente com
a publicação do Regulamento (CE) n.o 1255/99, de 17
de Maio, e com o Regulamento (CE) n.o 1256/99, de
17 de Maio, que altera o Regulamento (CE) n.o 3950/92,
de 28 de Dezembro, exigiram a revisão da legislação
nacional complementar sobre o sector, consubstanciada
parcialmente na publicação do Decreto-Lei n.o 80/2000,
de 9 de Maio.

De acordo com o previsto no referido diploma legal
importa dar sequência ao quadro regulador do sector,
definindo as regras para a constituição e atribuição da
reserva nacional, através da introdução de mecanismos
que permitam a sua adequada alimentação por via das
quantidades captadas a produtores, nomeadamente aos
subutilizadores da sua quantidade de referência indi-
vidual e da subsequente alocação preferencial das quan-
tidades disponíveis numa perspectiva de optimização da
sua utilização pelos produtores mais dinâmicos e de uma
distribuição regional equilibrada.

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo do dis-
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posto no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 80/2000,
de 9 de Maio, o seguinte:

1.o A reserva nacional (RN), considerada quer para
entregas quer para vendas directas, é constituída pela
quantidade de referência (QR) obtida, nomeadamente,
através dos seguintes meios:

a) Cessação da actividade;
b) Transferência da QR entre produtores, nos ter-

mos do n.o 2.o da presente portaria;
c) Subutilização da QR, de acordo com o n.o 3

do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 80/2000, de
9 de Maio;

d) Aumento da quantidade global garantida;
e) Expropriação, de acordo com o n.o 3 do

artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 80/2000, de 9 de
Maio.

2.o — 1 — Serão aplicadas as seguintes retenções a
favor da RN aquando da transferência de QR:

a) 5% da QR transferida nos casos de transmissão
de uma exploração, a título gratuito ou oneroso
e ou de uma cessão contratual total ou parcial
da mesma;

b) 7,5% da QR transferida nos casos de transfe-
rência definitiva de QR sem transmissão de
exploração.

2 — As retenções previstas no número anterior não
são aplicáveis nos seguintes casos:

a) Transferências por herança;
b) Transferências para descendentes em pri-

meiro grau;
c) Transferências entre cônjuges;
d) Constituição de sociedade em que o produtor

detenha pelo menos 50% do capital social.

3.o — 1 — Uma quantidade igual a 50% das contri-
buições de QR para a RN, referidas no n.o 1.o, originadas
numa determinada área geográfica e numa determinada
campanha, será preferencialmente atribuída, na cam-
panha seguinte, às candidaturas dos produtores cuja
exploração leiteira se situe na área geográfica da DRA
onde foi gerada essa contribuição, respeitando-se os cri-
térios de atribuição definidos no n.o 5.o

2 — Nas Regiões Autónomas dos Açores e da
Madeira, uma quantidade igual a 50% das QR pro-
venientes dos seus produtores, numa determinada cam-
panha, será distribuída preferencialmente, na campanha
seguinte, às candidaturas das respectivas regiões, de
acordo com os critérios de atribuição definidos no n.o 5.o,
podendo, no entanto, ser utilizados critérios de atri-
buição regionais.

3 — A QR disponível na RN, após aplicação do dis-
posto nos números anteriores, será distribuída do
seguinte modo:

74% para os produtores do continente e da Região
Autónoma da Madeira, de acordo com os cri-
térios de atribuição definidos no n.o 5.o;

26% para os produtores da Região Autónoma dos
Açores, podendo, neste caso, ser utilizados cri-
térios de atribuição regionais.

4.o Para a campanha de 2000-2001, não se aplicam
as disposições do número anterior relativamente à QR
disponível na RN proveniente da aplicação de acções

de resgate efectuadas na campanha transacta, no con-
tinente e na Região Autónoma dos Açores, ao abrigo
da alínea a) do artigo 8.o do Regulamento (CEE)
n.o 3950/92, de 28 de Dezembro. Esta QR será dis-
tribuída do seguinte modo:

50% da referida QR para os produtores da Região
Autónoma dos Açores, a distribuir de acordo
com critérios regionais;

50% da referida QR para os produtores do con-
tinente, a distribuir de acordo com critérios de
atribuição definidos no n.o 5.o, sem prejuízo da
aplicação do disposto no n.o 3.o, n.o 1.

5.o — 1 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 3.o e
4.o, a atribuição da QR disponível na RN será realizada
de acordo com os seguintes critérios:

a) Produtor que tenha produzido pelo menos 95%
da sua QR na campanha anterior: 5 pontos;

b) Jovem agricultor: 3 pontos;
c) Produtor com uma QR inferior a 60 000 kg e

que na situação pós-candidatura se proponha
atingir uma QR igual ou superior àquela
quantidade: 2 pontos;

d) Exploração pertencente a uma zona desfavo-
recida: 1 ponto;

e) Produtor que não tenha transferido ou cedido
temporariamente parte da sua quota nos últimos
quatro anos: 1 ponto;

f) Exploração localizada fora das zonas vulnerá-
veis do ponto de vista ambiental, definidas de
acordo com o artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 235/97, de 3 de Setembro: 1 ponto.

2 — Para efeitos da ordenação dos candidatos, serão
aplicados os critérios previstos no número anterior, de
forma cumulativa. Cada candidatura é ponderada de
acordo com o somatório de pontos atribuídos. As can-
didaturas com uma pontuação mais elevada são prio-
ritárias no acesso à quota.

3 — Se, após a aplicação do número anterior, exis-
tirem situações de empate, serão prioritárias as can-
didaturas dos produtores que solicitem menores aumen-
tos de QR.

6.o — 1 — As candidaturas à atribuição de uma QR
ao abrigo da RN devem ser formalizadas junto das DRA
entre o dia 1 de Abril e o dia 30 de Junho de cada
campanha, sendo o prazo para a campanha de 2000-2001
alargado até no dia 20 de Outubro de 2000.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
observar-se-ão os seguintes termos:

a) O INGA fornecerá impresso próprio em que
o pedido será elaborado sendo acompanhado
do comprovativo de compra por parte do com-
prador relativamente ao nível de produção que
o produtor pretende atingir, para o caso das
entregas, e da respectiva licença sanitária, no
caso das vendas directas;

b) As DRA remeterão ao INGA, durante o mês
de Julho de cada ano, uma listagem das can-
didaturas recebidas juntamente com os respec-
tivos impressos de candidatura, sendo o prazo
para a campanha de 2000-2001 alargado para
o dia 10 de Novembro de 2000;
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c) O INGA procederá à análise e atribuição de
quantidades de referência de acordo com os cri-
térios previstos, até ao final do ano de forma-
lização das candidaturas, informando directa-
mente o interessado, bem como o comprador,
no caso das entregas;

d) No âmbito da alínea anterior e para efeitos de
emissão de parecer final sobre a candidatura,
o INGA poderá exigir ao produtor a apresen-
tação de justificativos relativamente às quanti-
dades solicitadas.

3 — Para efeitos da aplicação do regime previsto no
presente diploma, a competência atribuída ao INGA
nos números anteriores será exercida, na Região Autó-
noma dos Açores, pelo Instituto de Alimentação e Mer-
cados Agrícolas (IAMA) e, na Região Autónoma da
Madeira, pela Direcção Regional de Agricultura da
Madeira (DRAM).

4 — O IAMA e a DRAM remeterão ao INGA, no
prazo dos 30 dias seguintes à sua recepção, todas as
informações referentes a candidaturas e ou atribuições
das QR da RN.

7.o Na campanha correspondente à atribuição de uma
QR no âmbito de uma candidatura à RN e nas duas cam-
panhas seguintes a QR atribuída não será considerada
para efeitos da aplicação do regime geral das subuti-
lizações descrito no n.o 3 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 80/2000, de 9 de Maio.

8.o Ficam excluídas do acesso à RN candidaturas em
que se verifique alguma das seguintes situações:

a) Candidatos que já tenham beneficiado do res-
gate da quota leiteira;

b) Produtores que tenham transferido, sem terra,
ou cedido temporariamente a totalidade da sua
quota nos últimos quatro anos;

c) Produtores que não tenham destino para a tota-
lidade da sua produção, designadamente um
comprador no caso das entregas ou instalações
para tratamento ou produção de produtos lác-
teos, devidamente licenciadas, no caso das ven-
das directas;

d) Produtores que não tenham o seu efectivo ins-
crito no Sistema Nacional de Identificação e
Registo de Bovinos (SNIRB), excepto nas pri-
meiras instalações.

9.o É revogado o n.o 2.o da Portaria n.o 115/96, de
12 de Abril.

10.o O presente diploma entra em vigor a partir da
sua data de publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado dos Mercados e da Qualidade Alimentar, em
8 de Agosto de 2000.

Portaria n.o 685/2000

de 30 de Agosto

Com a aprovação, no âmbito da reforma da PAC
e da Agenda 2000, do Regulamento (CE) n.o 1493/99,
do Conselho, de 17 de Maio, o sector vitivinícola passa

a ser regido por uma nova organização comum de mer-
cado, à qual o Governo deu uma atenção particular
no decurso do processo negocial, porque importava cor-
rigir uma OCM já claramente desajustada da actual con-
juntura do mercado europeu e mundial e não corres-
pondente aos nossos objectivos de política vitivinícola.

Para Portugal, era importante a definição de uma
nova OCM que contribuísse para a superação das prin-
cipais desvantagens competitivas que o sector vitivinícola
ainda revela e que, basicamente, estão relacionadas com
a estrutura da vinha, designadamente a pequena dimen-
são das parcelas de vinha e o seu envelhecimento.

O novo regime de apoio à reconversão e reestru-
turação das vinhas vai permitir-nos apoiar a renovação
das vinhas que se encontram mais desajustadas das
actuais exigências técnicas, podendo dar maior expres-
são ao nosso importante património de castas tra-
dicionais.

As regras de aplicação deste novo e relevante ins-
trumento de apoio financeiro, orientadas para a pros-
secução do objectivo central da política vitivinícola
nacional, a melhoria da qualidade, através da valorização
dos vinhos com denominação de origem e indicação
geográfica, foram delineadas com a preocupação de
favorecer uma plena concretização das ambiciosas metas
económicas definidas em articulação com o sector.

Prevê-se, assim, um regime de apoio que estimula
o planeamento a médio prazo da exploração vitícola,
que potencia o papel coordenador dos agrupamentos
de viticultores e que favorece uma plena, oportuna e
estruturada utilização das ajudas financeiras concedidas
a Portugal.

Definindo-se um quadro normativo único, pretende
o Governo ter em conta a diversidade das regiões viti-
vinícolas, promovendo um edifício administrativo eficaz
na decisão, que terá em conta os contributos enqua-
dradores do planeamento e avaliação regional, segundo
uma matriz correspondente às grandes regiões viti-
vinícolas.

Assim, nos termos do disposto no artigo 2.o do
Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O disposto na presente portaria destina-se a esta-
belecer, para o continente, as normas complementares
de execução do regime de apoio à reconversão e rees-
truturação das vinhas, adiante designado por regime de
apoio, nos termos dos artigos 11.o a 15.o do Regula-
mento (CE) n.o 1493/99, do Conselho, de 17 de Maio,
e do Regulamento (CE) n.o 1227/2000, da Comissão,
de 31 de Maio, bem como a fixar os procedimentos
administrativos aplicáveis à concessão das ajudas pre-
vistas.

2.o O regime de apoio é aplicável:

a) Às parcelas de vinha que observem as dispo-
sições do Decreto-Lei n.o 83/97, de 9 de Abril,
cuja categoria de utilização seja a produção de
uvas para vinho e que, após a aplicação das
medidas específicas de apoio à reconversão e
reestruturação, satisfaçam as condições de pro-
dução de VQPRD ou de vinho regional;

b) Aos direitos de replantação;
c) Aos direitos de replantação obtidos por trans-

ferência, a exercer pelo adquirente;


